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Exmo. Sr. Coordenador do Fórum Nacional de Educação e entidades que compõem o FNE 

É com um misto de preocupação e indignação que encaminhamos informações sobre o Fórum 

Estadual de Educação do Piauí – FEE/PI e comunicamos a exclusão casuística de entidades da 

sociedade civil do referido Fórum, inclusive aquelas com assento no Fórum Nacional de 

Educação. 

Desde o processo inicial de criação e funcionamento, o FEE/PI tem uma constituição confusa e 

uma gestão complexa, muitas vezes se afastando do que entendemos por gestão democrática 

e participação popular, pois muitos interesses perpassam pela organização deste coletivo no 

Piauí. 

A primeira composição do FEE/PI foi estabelecida através da Portaria nº 0196, de setembro de 

2011, publicada no Diário Oficial do Estado nº 176, de 16/11/2011 (em anexo), sendo que a 

própria Portaria designou como coordenador o Prof. José Ribamar Torres Rodrigues, 

representante da Secretaria Estadual de Educação, eleito no processo de aprovação do 

Regimento Interno.  Mesmo se tratando da criação do Fórum, a Portaria remete à instituição 

de uma Comissão do Fórum Estadual de Educação (Art. 1) com a competência de fazer “o 

monitoramento do desenvolvimento da Conferência Estadual de Educação, que terá nas suas 

bases, estrutural e organizacional nos Fóruns Municipais de Educação para elaboração do 

Plano Decenal de Educação – 2011-2020”.  

Em outubro de 2012, foi publicada a Portaria GSE/ADM nº 0197, 02 de outubro de 2012, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 190, de 08/12/2012 (em anexo), que designava como 

coordenadora geral a Prof.ª Rosimar da Silva Feitosa Soares Costa. Não há conhecimento de 

reunião convocada e realizada para eleição de nova coordenação, assim como não temos 

informação de que a mesma chegou a desempenhar a função, que continuou a ser exercida 

pelo coordenador designado anteriormente. Não foram localizados registros de nova portaria 

recolocando-o novamente na função. 

No ano de 2013 foi publicada a Portaria GSE/ADM nº 0230, 06 de novembro do referido ano, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 215, de 11/11/2013 (em anexo), com a finalidade de 

constituir uma comissão responsável pela elaboração do Plano Estadual de Educação, sob a 

coordenação do Prof. Dr. José Ribamar Torres Rodrigues, representante do FEE. A comissão, 

composta por 11 pessoas, contou com apenas quatro nomes presentes na Portaria que 

compôs o FEE em 2011. 

No Estado do Piauí, no contexto de realização da primeira Conferência Nacional de Educação, 

realizada em 2010, várias entidades da sociedade civil participaram como Comissão 

Organizadora das etapas intermunicipais, estadual e nacional. Portanto, entidades excluídas do 

FEE em 2011, assim como outras que valorizam este espaço de participação popular, 



formalizaram a solicitação de inclusão no Fórum, sendo “acolhidas” e passando a participar 

sistematicamente das atividades, embora não tenha sido localizada nova Portaria fazendo as 

inclusões ou atas que registrem a regularização do FEE. 

A efetiva participação se expressou no engajamento de entidades como o Comitê Estadual da 

Campanha Nacional pelo Direito à Educação, Fórum Piauiense de Educação do Campo (FOPEC) 

e representações da comunidade científica como o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas 

e Gestão da Educação da Universidade Federal do Piauí (NUPPEGE/UFPI), representando a 

Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) e o Centro de Estudos 

Educação e Sociedade (CEDES), dentre outras. Tais organizações contribuíram efetivamente no 

processo de elaboração do Plano Estadual de Educação (PEE). 

Certamente foram dias difíceis e tensos que permearam a construção do PEE no Piauí, 

considerando a natureza da defesa de parte das representações do Fórum, principalmente dos 

que representam a sociedade civil, que advogavam por um processo aberto e participativo, 

tendo como pano de fundo a defesa da educação como um direito a ser garantido pelo poder 

público, nos termos definidos na Constituição Federal no que se refere ao dever do Estado. 

O resultado do processo que culminou na Conferência Estadual de Educação foi a aprovação 

de uma proposta de Plano Estadual de Educação composto por um diagnóstico, texto da lei e 

metas e estratégias. No entanto, os conflitos em relação à concepção de Estado e do seu papel 

na garantia do direito à educação se explicitaram de duas formas: 1) pela a exclusão, por parte 

do Poder Público, antes de encaminhamento do PEE ao Legislativo, de inúmeras estratégias, 

além da alteração de metas importantes para a educação pública e a exclusão do diagnóstico. 

2) pela exclusão de entidades da sociedade civil das Portarias que estabelecem a composição 

do FEE em 2015. 

A ausência de ações de monitoramento do PEE por parte do Fórum de Estadual de Educação 

levou a um processo de negociação com o Parlamento e com o Executivo Estadual, 

encabeçado, principalmente, por representantes de entidades da sociedade civil e militantes 

da educação pública, no sentido de reestabelecer algumas das deliberações da Conferência 

Estadual de Educação. Neste contexto, foram resgatadas algumas estratégias e metas, assim 

como o diagnóstico da educação estadual, integrado como anexo à lei. Dentre as propostas 

resgatadas, destaca-se a criação do Fórum Estadual de Educação, com composição similar ao 

Fórum Nacional de Educação (FNE), nos termos do caput do Artigo 6° do Projeto de Lei de PEE 

aprovado na Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, que aguarda sanção do governador. 

Durante este processo fomos surpreendidos com o chamamento, pelo coordenador do Fórum 

Estadual de Educação, para a participação de reunião com o objetivo de proceder à eleição do 

novo coordenador. A questão central que legitima a existência do Fórum, o Plano de Educação, 

foi secundarizada, sendo priorizados elementos de disputa de poder. As entidades da 

sociedade civil signatárias deste documento não perderam o foco, mas o FEE se implicou em 

um processo que gerou desentendimento interno e disputa pela função de coordenador. 

Foi com surpresa que nos deparamos com a publicação de duas Portarias, em menos de 

quatro meses, tratando da composição do FEE, nas quais entidades atuantes da sociedade civil 

foram excluídas.  A Portaria GSE/ADM nº 0246, de 22 de julho de 2015, publicada no diário 

Oficial do Estado de 05/08/2015 (em anexo), recompõe a “comissão” do fórum e dá 

competência para que a mesma faça “o acompanhamento do Plano Estadual de Educação – 



PEE e a organização da Conferência Estadual de Educação” e a Portaria GSE/ADM nº 0319 de 

03 de novembro de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 207, de 04/11/2015 (em 

anexo) que cria o Fórum Estadual de Educação. 

O processo de elaboração e publicação das duas últimas portarias e a eleição de coordenador 

para o Fórum foi permeado de irregularidades e arbitrariedades conforme relacionamos 

abaixo: 

1- Na elaboração das portarias foram excluídas as instituições que faziam parte do FEE e que 

participaram ativamente da construção e realização de proposta de trabalho que resultou na 

elaboração do texto base Plano Estadual de Educação, que foi submetido aos delegados nas 

Conferências Intermunicipais e Estadual de Educação, bem como na consolidação PEE 

entregue à Secretaria Estadual de Educação como resultado do processo desenvolvido de 2014 

a 2015. Por outro lado, na referida Portaria foram mantidas instituição que não participaram 

de reuniões do Fórum ou elaboração do plano; 

2- A Portaria nº 0319/2015 que cria do Fórum é do dia 03/11/2015, tendo sido publicada no 

Diário Oficial no dia 04/11/15, portanto no mesmo dia em que foi realizada a eleição do 

coordenador Carlos Alberto Pereira da Silva, representante da Secretaria de Educação. 

Enquanto a eleição foi realizada por volta do meio dia, o Diário Oficial se tornou público no 

final da tarde; 

3- As instituições que reclamaram da exclusão na Portaria do Fórum não receberam 

correspondência solicitando novos representantes. No entanto, algumas entidades que não 

receberam a solicitação tiveram seus representantes reconduzidos. Há, inclusive, caso de 

instituição que o representante informou seu afastamento a mais de um ano e seu nome 

consta nas mesmas. Esta situação atesta as irregularidades na mobilização das instituições e 

explicita que a Secretaria de Educação escolheu as entidades que queria excluir; 

4- A convocação para as últimas reuniões do fórum, inclusive a que culminou com a eleição do 

coordenador, foram feitas por e-mail convidando pessoas que não são membros do Fórum e 

deixando de convocar os membros; 

5- Durante a reunião de 04/11/2015, as solicitações feitas pelos representantes das 

instituições excluídas na Portaria para que se criasse uma comissão para conduzir o processo 

de recomposição adequada do Fórum, em coerência com o Fórum Nacional de Educação, de 

aprovação de regimento e de posterior eleição do coordenador foram desconsideradas; 

6- O processo de eleição deu-se sem a observância dos dispositivos do atual Regimento 

Interno (em anexo) quanto à convocação, prazo e quórum.  

7- A reunião para a eleição do novo coordenador teve a participação de 13 instituições e 24 

votantes, sendo 12 representantes da SEDUC. Foi observada a contabilização de voto de titular 

e de suplente de uma mesma instituição. A quantidade de votantes, comparada ao total de 

instituições representadas, é inexpressiva e não confere legitimidade ao eleito; 

Diante dos elementos expostos, afirmamos que não reconhecemos a atual composição do 

Fórum Estadual de Educação do Piauí – FEE-PI e ressaltamos nosso total repúdio à condução 

unilateral da composição atual do Fórum, porque desrespeita as deliberações da Conferência 

Estadual de Educação, o texto do PEE aprovado no Legislativo e o princípio da gestão 



democrática. Um Fórum deve envolver a participação de diferentes setores e representações 

dos movimentos e entidades que defendem a educação, assim, frente ao exposto, solicitamos 

gestão junto à Secretaria Estadual de Educação e ao Fórum Estadual para que a exclusão das 

entidades da sociedade civil seja revertida, assim como todo o processo que secundarizou a 

discussão democrática e participativa sobre a composição do FEE/PI, sobre seu regimento e 

sobre a coordenação deste coletivo. 

 

 

Assinam esta Carta Denúncia  

 Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação – Fineduca 

 Associação Nacional de Política Educacional e Administração Escolar – ANPAE/PI 

 Central Única dos Trabalhadores – CUT/PI 

 Centro de Estudos em Educação e Sociedade – CEDES 

 Comitê Estadual da Campanha Nacional de Direito à Educação 

 Fórum Piauiense de Educação do Campo – FOPEC 

 Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST/PI 

 Movimento Inter fórum de Educação Infantil do Brasil –MIEIB/PI 

 Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Educação e Sociedade – NEPES/UESPI 

 Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Educação Popular e Educação do Campo/UESPI 

 Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas e Gestão da Educação da Universidade Federal 

do Piauí – Nuppege/UFPI 

 Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica Pública do Piauí – SINTE/PI 

 


